
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.378.201 - RS 
(2018/0269554-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ANAMERI ZAMBOTTO 
ADVOGADO : FLÁVIO LUÍS ALGARVE E OUTRO(S) - RS025733 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXCLUDENTE. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA DIVERSA. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. 
APLICAÇÃO DE MULTA SUBSTITUTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Cumpre destacar que não há que se falar em ofensa ao 
princípio da colegialidade em razão do julgamento monocrático do recurso 
especial. Isso porque, nos termos da Súmula n. 568, desta Corte, "o 
relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar 
ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 
acerca do tema".

2. Para rever o entendimento da Corte Estadual no sentido 
de excluir a culpabilidade por inexigibilidade de conduta diversa seria 
necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
procedimento vedado pela Súmula n. 7/STJ.

3. "Se ao tipo penal é cominada pena de multa cumulativa 
com a pena privativa de liberdade substituída, não se mostra socialmente 
recomendável a aplicação da multa substitutiva prevista no art. 44, § 2º, 
2ª parte, do Código Penal" (AgRg no HC 415.618/SC, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/5/2018, DJe 
4/6/2018).

4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Superior Tribunal de Justiça

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 
 

  

Brasília, 09 de abril de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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